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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 19726.000432/2009-18

Recurso n° Voluntario

Resolucio n®  2402-000.712 — 4* Camara/2* Turma Ordinaria

Data 5 de dezembro de 2018

Assunto CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. CONSTRUCAO CIVIL.

Recorrente INEPAR S/A INDUSTRIA E CONSTRUCOES
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos em converter o
julgamento em diligéncia para que a Unidade de Origem da Secretaria da Receita Federal do
Brasil\(RFB) e/ou para que a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) informe(m) o
status atual da Execugao Fiscal n® 2006.51.01.530412-7 e da Acado Declaratéria n°
2005.51.01.021812-5, trazendo aos autos copia da peti¢do inicial e de todas decisdes proferidas
nas referidas demandas judiciais.

(assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira — Presidente em exercicio.

(assinado digitalmente)
Gregorio Rechmann Junior - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Denny Medeiros da Silveira,
Mauricio Nogueira Righetti, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Paulo Sérgio da Silva, Jamed Abdul
Nasser Feitoza, Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini € Gregorio Rechmann Junior.
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 (assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira � Presidente em exercício.
 
 
 (assinado digitalmente)
 Gregório Rechmann Junior - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Denny Medeiros da Silveira, Mauricio Nogueira Righetti, João Victor Ribeiro Aldinucci, Paulo Sérgio da Silva, Jamed Abdul Nasser Feitoza, Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini e Gregório Rechmann Junior.
 
 
   RELATÓRIO
 
 Trata-se o presente caso de Notificação Fiscal referente às contribuições previdenciárias relativas à parte da empresa, financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho, além das contribuições dos segurados.
 
 A apuração das contribuições foi realizada com fulcro no instituto da responsabilidade solidária, em virtude da execução de obra de construção civil, pela empresa ENGEFAP EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ 00.771.551/0001-59, conforme relatório fiscal, de fls. 21/24.
 
 A contratante não comprovou o recolhimento das contribuições incidentes sobre a remuneração dos segurados incluída em nota fiscal e/ou fatura correspondente aos serviços executados, motivo pelo qual houve lançamento das contribuições, conforme informa o referido relatório fiscal.
 
 Cientificadas, a contribuinte e a responsável solidária apresentaram as respectivas impugnações.
 
 A Delegacia da Receita Previdenciária julgou procedente em parte a exigência fiscal, nos termos da Decisão Notificação nº 17.401.4/0501/2005, retificando o lançamento nos termos da informação fiscal de fls. 79/80.
 
 Cientificadas, apenas a contribuinte apresentou recurso ao antigo Conselho de Recursos da Previdência Social (fs. 103 / 138), reiterando os termos da impugnação apresentada.
 
 O recurso voluntário foi considerado deserto (fls. 215).
 
 O contribuinte ajuizou Mandado de Segurança requerendo a autorização para interposição do susodito recurso administrativo, cuja segurança restou denegada pelo MM Juízo da 6ª Vara Cível da Justiça Federal do Rio de Janeiro (fls. 227 / 231).
 
 Assim foi que o débito objeto do presente processo foi inscrito em dívida ativa da União, tendo sido ajuizada a respectiva Execução Fiscal nº 2006.51.01.530412-7, conforme despacho de fls. 238/239.
 
 É o relatório.
 
 VOTO
 
 Conselheiro Gregório Rechmann Junior - Relator
 
 Conforme descrito no relatório supra, o recurso voluntário do contribuinte foi considerado deserto, pelo que o débito objeto do presente PAF foi inscrito em dívida ativa da União, com o ajuizamento da respectiva execução fiscal nº 2006.51.01.530412-7.
 
 Ocorre que, conforme consta no despacho de fls. 238 / 239, o contribuinte protocolizou petição nos autos do mencionado executivo fiscal � que engloba outros créditos - a interessada protocolizou petição na qual alega a decadência de parte dos créditos, com relação aos fatos geradores ocorridos entre 01/1994 e 01/1999, nos termos do disposto no art. 173, 1, do CTN.
 
 Referida petição encontra-se às fls. 241 / 249.
 
 Outrossim, às fls. 250 encontra-se outra petição protocolizada pelo contribuinte naquele processo executivo, juntando, naquela ação, certidão informativa na qual estão elencadas as NFLD'S discutidas na Ação Declaratória nº 2005.51.01.021812-5, dente elas, aquela objeto do presente PAF:
 
 
 
 Verifica-se, pois, que além de elencar as NFLDs objeto da Ação Declaratória nº 2005.51.01.021812-5, referida certidão é expressa ao informar que foi proferida sentença julgando procedente o pedido em parte, declarando a incidência do prazo decadencial nos créditos tributários descritos na exordial, com exceção, apenas, daqueles objeto das NFLDs 35.682.816-6 e 35.683.136-1.
 
 Como se vê, nos termos da certidão de fls. 252, tem-se que foi reconhecida nos autos da Ação Declaratória nº 2005.51.01.021812-5 a decadência do direito de o Fisco constituir o crédito tributário objeto do presente PAF, sendo certo que tal alegação também foi arguida pelo contribuinte nos autos da Execução Fiscal nº 2006.51.01.530412-7.
 
 Neste contexto, tendo os presentes autos retornado a este Colegiado, já que o contribuinte, nos termos do despacho de fls. 268, em face do Ordenamento Jurídico vigente, obteve o direito de ver ser recebido e julgado pelo órgão julgador de segunda instância seu RECURSO ADMINISTRATIVO SEM DEPOSITO, apresentado tempestivamente em 02/09/2005.
 
 Registre-se, pela sua importância, que o referido despacho de fls. 268 é o último documento do presente processo até o momento e data de outubro/2009.
 
 Assim, em face do quanto pontuado linhas acima e tendo em vista que o débito objeto do presente processo se refere a uma única competência, é possível que o mesmo já esteja definitivamente extinto � ou não � em face do curso das ações judiciais já mencionadas.
 
 Neste contexto, o envio dos autos para a Unidade de Origem e/ou para a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional é medida que se impõe para que esta(s) preste(m) informações atualizadas acerca das ações judiciais destacadas.
 
 Conclusão
 
 Neste espeque, em homenagem aos princípios da verdade material e da economia processual, voto pela conversão do presente em julgamento para a Unidade de Origem e ou para a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional para que esta(s) informe(m) o status atual da Execução Fiscal nº 2006.51.01.530412-7 e da Ação Declaratória nº 2005.51.01.021812-5, trazendo aos autos cópia de todas decisões proferidas nas referidas demandas judiciais.
 
 É como voto.
 
 
 (assinado digitalmente)
 Gregório Rechmann Junior. 
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RELATORIO

Trata-se o presente caso de Notificagdo Fiscal referente as contribui¢des
previdencidrias relativas a parte da empresa, financiamento dos beneficios concedidos em razdo do
grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho, além
das contribui¢des dos segurados.

A apuragdo das contribuicdes foi realizada com fulcro no instituto da
responsabilidade solidaria, em virtude da execug¢do de obra de construcdao civil, pela empresa
ENGEFAP EMPREENDIMENTOS E CONSTRUCOES LTDA, CNPJ 00.771.551/0001-59,
conforme relatorio fiscal, de fls. 21/24.

A contratante ndo comprovou o recolhimento das contribui¢des incidentes sobre a
remuneracdo dos segurados incluida em nota fiscal e/ou fatura correspondente aos servigos
executados, motivo pelo qual houve lancamento das contribui¢gdes, conforme informa o referido
relatorio fiscal.

Cientificadas, a contribuinte e a responsavel solidaria apresentaram as respectivas
impugnagdes.

A Delegacia da Receita Previdenciaria julgou procedente em parte a exigéncia fiscal,
nos termos da Decisdo Notificacdo n°® 17.401.4/0501/2005, retificando o langamento nos termos da
informacao fiscal de fls. 79/80.

Cientificadas, apenas a contribuinte apresentou recurso ao antigo Conselho de
Recursos da Previdéncia Social (fs. 103 / 138), reiterando os termos da impugnacao apresentada.

O recurso voluntario foi considerado deserto (fls. 215).

O contribuinte ajuizou Mandado de Seguranca requerendo a autorizagdo para
interposi¢ao do susodito recurso administrativo, cuja seguranca restou denegada pelo MM Juizo da
6* Vara Civel da Justica Federal do Rio de Janeiro (fls. 227 / 231).

Assim foi que o débito objeto do presente processo foi inscrito em divida ativa da
Unido, tendo sido ajuizada a respectiva Execugdao Fiscal n® 2006.51.01.530412-7, conforme

despacho de fls. 238/239.

E o relatério.
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VOTO
Conselheiro Gregorio Rechmann Junior - Relator

Conforme descrito no relatério supra, o recurso voluntario do contribuinte foi
considerado deserto, pelo que o débito objeto do presente PAF foi inscrito em divida ativa da
Unido, com o ajuizamento da respectiva execucao fiscal n® 2006.51.01.530412-7.

Ocorre que, conforme consta no despacho de fls. 238 / 239, o contribuinte
protocolizou peti¢do nos autos do mencionado executivo fiscal — que engloba outros créditos - a
interessada protocolizou peticao na qual alega a decadéncia de parte dos créditos, com relagdo aos
fatos geradores ocorridos entre 01/1994 e 01/1999, nos termos do disposto no art. 173, 1, do CTN.

Referida peticdo encontra-se as fls. 241/ 249.

Outrossim, as fls. 250 encontra-se outra peticdo protocolizada pelo contribuinte
naquele processo executivo, juntando, naquela agdo, certidao informativa na qual estdo elencadas as
NFLD'S discutidas na Ag¢do Declaratoria n® 2005.51.01.021812-5, dente elas, aquela objeto do
presente PAF:

CERTIFICA, a pedido de INEPER 5/& TNDY E QOMSTRELAOOES, por sus adwogads &
Drd, Mariana Chagas Rosa, OABJRD nt264. 105, ao examingr 05 autos do processs 0.
2005.51,01.021812-5, distribiido para este jueo da 5 Vara Fedesal em
18/10/2005, Qe deles constam o5 seguintes
dados: CLASSE:ORDINARIA/TRIBUTARIA; AUTOR: INEPAR 5/ InD/ E
CONSTRUCDES; REW: INSS-TNSTITUTD MACIONAL DO SEGURD SOCIAL, OBJIETO.
enconiré-se nd peticdo inkdal as fls.02/20, & em resumo, que a autora, empresa
regularmente constituida, sendo contribuinte de tibules federsls foi autvada pelos
agentes fiscals do I.N.5.5. geando a5 NFUD 35.682.816-6; 35.682.830-1; 35.6B2.6833-
S I5GE3E.104-3])  356EL105-1;  35.6ER.12340; 356831272 I5.6BL136-1;
35.683,143-9; 35.683.146-9; 35.683.166-3; 35683 206-6; 35,663.217-1; 35.683.252- |
0y I5.6BF.269-4; I5.E83.279-1; 35600, F85-6; 35 GEE.2E9-9; 35603.2%0-2, aduzindo '

prescrican, decadénca e a ndo incidéncia dos tributos cobradas; que a fis.410/414 fol

—

35.683.136.1, decretando sua anulal;.m.. nos bermos do pedido exordial, condenando
& fél fas custés e em hongrarios advpcaticips dz dez por cento do valor dido & causa
g JULGANDO EXTINTD O PROCESSD, sem exame de merito, pela caradterizacio de
litispendencia, em relaco as NFLD po 35.682,816-6 e 35.683.136.1, dexando de |
condenar a autora nas verbas de sucumbénda vez que decaiu em grau minimeo na sua ]
postulacio, sendo gue a Sentenca nBo estd sujelta aD U0 grau pecessanio de
Jurisdicho, vez que baseada em sumula vincsante do Supremo Trbenal Fedesal;
ANDAMENTO ATUAL: o processo estd oim vistas 3s partes para recurso da sentenca }
!

publicada mo DO R de O8/07 2008 a A0 DADD E PASSADD nesta cidade
IduﬁmdeJnnei-ru.mEIdEjmhu 2008, Eu, RACHEL ALKABES Dirstosa e
Secretana, conferd g assing,*= 4'1-?'):" TR T R e e s s eI e e L S e s & Y

W I - —
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Verifica-se, pois, que além de elencar as NFLDs objeto da Ac¢do Declaratoria n°
2005.51.01.021812-5, referida certiddo ¢ expressa ao informar que foi proferida sentenca julgando
procedente o pedido em parte, declarando a incidéncia do prazo decadencial nos créditos tributarios
descritos na exordial, com excecdo, apenas, daqueles objeto das NFLDs 35.682.816-6 ¢ 35.683.136-
1.

Como se vé, nos termos da certidao de fls. 252, tem-se que foi reconhecida nos autos
da Agdo Declaratoria n® 2005.51.01.021812-5 a decadéncia do direito de o Fisco constituir o crédito
tributario objeto do presente PAF, sendo certo que tal alegacdo também foi arguida pelo
contribuinte nos autos da Execug¢ao Fiscal n® 2006.51.01.530412-7.

Neste contexto, tendo os presentes autos retornado a este Colegiado, ja que o
contribuinte, nos termos do despacho de fls. 268, em face do Ordenamento Juridico vigente, obteve

o direito de ver ser recebido e julgado pelo orgado julgador de segunda instancia seu RECURSO
ADMINISTRATIVO SEM DEPOSITO, apresentado tempestivamente em 02/09/2005.

Registre-se, pela sua importancia, que o referido despacho de fls. 268 ¢ o ultimo
documento do presente processo até o momento e data de outubro/2009.

Assim, em face do quanto pontuado linhas acima e tendo em vista que o débito
objeto do presente processo se refere a uma Unica competéncia, ¢ possivel que o mesmo ja esteja
definitivamente extinto — ou ndo — em face do curso das ag¢des judiciais j4 mencionadas.

Neste contexto, o envio dos autos para a Unidade de Origem e/ou para a
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional ¢ medida que se impde para que esta(s) preste(m)
informacgdes atualizadas acerca das a¢des judiciais destacadas.

Conclusao

Neste espeque, em homenagem aos principios da verdade material e da economia
processual, voto pela conversao do presente em julgamento para a Unidade de Origem e ou para a
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional para que esta(s) informe(m) o status atual da Execu¢do
Fiscal n°® 2006.51.01.530412-7 ¢ da A¢ao Declaratoria n® 2005.51.01.021812-5, trazendo aos autos
copia de todas decisdes proferidas nas referidas demandas judiciais.

E como voto.

(assinado digitalmente)
Gregorio Rechmann Junior.



